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A Comissão reuniu-se sob a presidência do Representante Permanente da Guatemala, Embaixador Jorge Skinner-Klée, para considerar os assuntos da ordem do dia, documento CP/CAJP-2785/09, aprovado sem modificações. 


Estiveram presentes as delegações da Argentina, Bahamas, Belize, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Equador, Estados Unidos, Grenada, Guatemala, Guiana, México, Nicarágua, Panamá, Peru, República Bolivariana da Venezuela, República Dominicana e Uruguai. 

1. Planejamento de reuniões de altas autoridades, cursos e sessões especiais e de trabalho da CAJP 


A pedido da presidência, o Departamento de Direito Internacional apresentou os projetos de agenda constantes dos documentos CP/CAJP-2783/09, referente à sessão de trabalho sobre o Tribunal Penal Internacional, e CP/CAJP - 2784/09, acerca do Curso sobre Direito Internacional dos Refugiados. 

a) AG/RES. 2505 (XXXIX-O/09), “Promoção do Tribunal Penal Internacional” (CP/CAJP-2783/09)


A esse respeito, a Delegação da Colômbia mostrou interesse em participar mediante um representante do segmento de alto nível. Outras delegações salientaram a importância e o propósito da sessão, como fórum de debate prévio à conferência de revisão do Estatuto de Roma e como fonte de discussão e negociação entre representantes, seja de capital, seja das sedes onde se negocia, para, desse modo, trocar pontos de vista e buscar a consolidação de decisões. 


Decidiu-se conceder um prazo de duas semanas, até 31 de outubro, para o recebimento de comentários por escrito das delegações sobre esse projeto de agenda. 

b) AG/RES. 2511 (XXXIX-O/09), “Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas” (CP/CAJP-2784/09)

A Delegação da República Bolivariana da Venezuela falou sobre a importância de serem considerados como temas adicionais as causas que geram o pedido de refúgio e a interpretação do termo em si, frente aos desafios contemporâneos, o que foi apoiado pelas delegações do Equador e da Nicarágua, que, ademais, solicitaram esclarecimentos sobre a questão da interpretação do termo. 


A Delegação da Costa Rica manifestou interesse no tema cooperação internacional e solicitou a incorporação específica de mecanismos de cooperação internacional como assunto para discussão durante a sessão.


Acordou-se buscar a maneira de incorporar essas observações à estrutura atual do curso, como parte do primeiro e segundo temas dispostos na agenda, e esclareceu-se que o propósito do ACNUR é discutir os problemas atuais. 


Aproveitando sua presença na reunião, o presidente concedeu a palavra ao representante do Comitê Internacional da Cruz Vermelha, Doutor Patrick Sand, que agradeceu a oportunidade e referiu-se aos vínculos de cooperação do CICV com os Estados membros, não somente no âmbito da OEA, mas também no plano individual, e mostrou sua disposição de estreitar ainda mais esses vínculos e aceitou e agradeceu o convite estendido pela CAJP para que se conte com expositores do CICV sobre o tema refugiados e qualquer outro que seus membros considerem pertinente. 


Finalmente, decidiu-se conceder um prazo de duas semanas, até 31 de outubro, para o recebimento de comentários por escrito das delegações sobre esse projeto de agenda. 

2. Comentários sobre medidas a serem adotadas com respeito às seguintes resoluções de que não constam mandato especifico para a CAJP

a) AG/RES. 2448 (XXXIX-O/09), “Fortalecimento do papel das instituições nacionais para a promoção e proteção de direitos humanos na OEA” 

O presidente esclareceu que a Assembléia Geral, no Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, aprovou a resolução AG/RES. 2448 (XXXIX-O/09), “Fortalecimento do papel das instituições nacionais para a promoção e proteção de direitos humanos na OEA”, negociada com a Comissão Geral, atribuída à referida Comissão na distribuição de mandatos efetuada pelo Conselho Permanente, mediante o documento CP/doc.4422/09, e posteriormente reatribuída à CAJP. 

Nessa resolução decidiu-se reconhecer as instituições nacionais de promoção e proteção dos direitos humanos (INDH) que sejam membros da Rede das Américas, credenciadas pela ICC na categoria “A”, em conformidade com os Princípios de Paris, e adotaram-se algumas medidas administrativas e de procedimento para possibilitar a participação dessas instituições nacionais nas atividades dos órgãos políticos da OEA que participam de assuntos referentes a direitos humanos.

A presidência ofereceu a palavra às delegações para comentários relacionados com possíveis medidas a serem adotadas para a implementação dessa resolução. Não havendo observações, solicitou uma exposição sobre o tema ao representante do Departamento de Programas Jurídicos Especiais, Doutor Reinaldo Rodríguez, que explicou os detalhes da resolução.


Em seguida, as delegações reiteraram a importância da participação das INDH nos termos dispostos na resolução e, por sua vez, solicitaram mais informações sobre a definição de órgão político para os efeitos dessa participação, a maneira por que se conduziria o processo de convite e participação nos diferentes órgãos políticos e a diferença entre a participação dessas instituições nacionais e as da sociedade civil. As delegações referiram-se também à necessidade de se estruturar um mecanismo transparente no processo de convite e de se conferir maior clareza ao procedimento a ser seguido para a aplicabilidade dos mandatos da resolução. 


Para esse efeito, sugeriu-se revisar o modo por foi implementado o tema na Organização das Nações Unidas, o que poderia servir de base para o esquema a ser seguido na OEA. Decidiu-se, por conseguinte, aguardar que a Secretaria de Assuntos Jurídicos possa prestar numa próxima reunião as informações que respondam às preocupações manifestadas.

3. Outros assuntos


A Delegação da Argentina solicitou uma versão revisada dos projetos de agenda das sessões especiais, a fim de proceder às consultas pertinentes. Referiu-se, ademais, às ações pendentes com relação à resolução AG/RES. 2506 (XXXIX-O/09), “Protocolo de San Salvador: Composição e funcionamento do Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes”, e a esse respeito pediu que sejam levadas adiante as ações necessárias a sua implementação.
A presidência informou ainda que participarão da próxima sessão da Comissão como convidados o Diretor do Centro de Estudos Latino-Americanos da Universidade de Georgetown, Doutor Erick Langer, e a Diretora do programa Banco de Dados Políticos das Américas, do referido centro, Doutora Valeria Buffo, que falarão sobre o banco de dados, instrumento de grande importância para a consolidação da democracia por meio da divulgação político-institucional de informações nos países do continente. 

Não havendo outros assuntos a serem considerados, a presidência agradeceu a colaboração de todos e encerrou a sessão.
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